
PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 205, de 2024.

De autoria do Senhor Deputado Gil Diniz, o Projeto de lei (PL) em epígrafe revoga a Lei nº 16.784 de 28 de junho de 2018, que proíbe a caça no Estado de São Paulo e dá outras providências.
Com efeito, segundo este PL, ficará revogada a Lei nº 16.784 de 28 de junho de 2018.
Assim, de acordo com a justificativa, a revogação da Lei n° 16.784, de 28 de junho de 2018, que proíbe a caça no Estado de São Paulo, é essencial. A norma invade a competência da União ao proibir a caça de forma absoluta, em desacordo com o artigo 24, inciso VI, da Constituição Federal, que define a União como responsável por normas gerais e os estados por normas específicas. Dessa forma, a invalidade da norma principal compromete suas disposições acessórias, gerando incertezas e práticas inadequadas na administração pública.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, não havendo recebido emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.
Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. 
Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 205, de 2024.
Sala das Comissões, em

Deputado Carlos Cezar
Relator


